PORTARIA N°317, DE 9DE SETEMBRODE 2022.

Regulamenta o Prémio Eficiéncia Tributaria.

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTICA (CNJ), no uso de suas atribuigcdes legais e regimentais,

CONSIDERANDO que o CNJ tem como fungéo atuar no controle administrativo e no desenvolvimento de politicas judiciarias voltadas ao
aperfeicoamento da prestacéao jurisdicional no Brasil;

CONSIDERANDO os principios constitucionais do acesso a justiga, da eficiéncia;

CONSIDERANDOQque o relatério Justica em Numeros 2021 do CNJ indica a existéncia de 26,8 milhdes de execugdes fiscais tramitando no dmbito
do Poder Judiciario e uma taxa de congestionamento de 87,3%;

CONSIDERANDO os resultados do estudo empirico “Diagnéstico sobre o Contencioso Tributario no Poder Judiciario Brasileiro”, realizado pelo
Instituto de Ensino e Pesquisa (Insper) como desdobramento da 52 edigdo da Série Justica Pesquisa, do CNJ;

CONSIDERANDO que o Contencioso Tributario atual é caracterizado pelo elevado niumero de processos tributarios administrativos e judiciais
pendentes de julgamento que culminam em uma dificuldade intransponivel na aplicagao do principio constitucional da justiga efetiva e celeridade
na deciséo;



CONSIDERANDO a necessidade de implementacéo de politicas publicas de enfrentamento a alta litigiosidade tributaria a fim de garantirisonomia
e seguranca juridica;

CONSIDERANDOas recentes iniciativas do CNJ para redugao de litigios e possiveis solu¢des para o enfrentamento do contencioso judicial
tributario, incluindo a recente edicdo da Recomendagdo CNJ n2 120/2021;

CONSIDERANDO a necessidade de incentivar mudangas nos padrées de comportamento socioculturais, objetivando incentivar o relacionamento
cooperativo entre as instituicdes judiciarias, a administracéo tributaria e o contribuinte;

CONSIDERANDO a necessidade de incentivar iniciativas e projetos inovadores em busca da melhoria da prestagéo jurisdicional na area do
Contencioso Tributario;

RESOLVE:

CAPITULO|
DISPOSIGCOES GERAIS

Art. 12 Regulamentar o Prémio Eficiéncia Tributaria, para contemplar experiéncia, atividade, agéo, projeto ou programa, que
contribua para a redugao da qlta litigiosidade tributaria, instituido pela Politica Judiciaria Nacional de Tratamento Adequado a Alta Litigiosidade
do Contencioso Tributario no Ambito do Poder Judiciario.

Art. 2° Poderdo concorrer ao Prémio as iniciativas que se relacionem as seguintes praticas:

| — solugéo do litigio tributario pela via da autocomposi¢éo que atenda ao disposto na Recomendagdo CNJ n2 120/2021;

Il — parcerias institucionais entre tribunais, procuradorias, 6rgaos de julgamento do contencioso administrativo tributario,
Ministério Publico, Ordem dos Advogados do Brasil(OAB) e Defensorias Publicas para promover agdes de assisténcia e orientacdo aos
contribuintes, priorizando a transparéncia ativa, a cooperagéo e a integragéo entre as instancias judicial e administrativa;

Il — parcerias institucionais para intercambio de informacdes, provas e diligéncias e agbes de capacitagao de magistrados(as)
e de julgadores do contencioso administrativo;

IV — celebracéo de protocolos institucionais entre o Poder Judiciario local e os entes federativos localizados na respectiva
circunscri¢do, com o objetivo de firmar a aderéncia a temas e entendimentos com os quais se vincularao; e

V — projetos inovadores e tecnolégicos de gestao processual na seara do contencioso tributario que resultem em eficiéncia
e celeridade.

Art. 3°A premiagéo descrita no art. ZQContempIa as seguintes categorias:
|- tribunal;
Il —juiz / juiza;

Ill- sistema de justiga: 6rgéos e entidades do Ministério Publico, da Defensoria Publica, da Advocacia Publica e da OAB, das
esferas federal, estadual ou distrital;

IV — Qutras instituicdes publicas e privadas com praticas voltadas ao aprimoramento do contencioso tributario administrativo
e judicial, como universidades, empresas, startups, 6rgaos ou entidades do Poder Legislativo ou Poder Executivo, das esferas federal, estadual,
distrital ou municipal.

CAPITULOII
DAS ETAPAS DA PREMIAGAO

Art. 420 processo de premiacdo é composto pelas seguintes etapas:
| — inscrigao da inciativa;

Il — admissé&o da inciativa de acordo com critérios formais;

Il — avaliagédo da pratica pela Comissao Avaliadora do Prémio;

IV — entrega do Prémio Eficiéncia Tributaria;

V — publicagdo da experiéncia, atividade, agéo, projeto ou programa premiado no Portal do CNJ.



Secéao |

Da Inscrigao da Iniciativa

Art. 5%Anualmente, sera publicado edital em Portaria da Presidéncia, convidando os interessados a inscreverem, nas
respectivas categorias, sua experiéncia, atividade, acéo, projeto ou programa.

Paragrafo Unico. O edital, que minudenciara as regras da premiagao, devera ser amplamente divulgado e permanecera em
destaque no sitio eletrénico do CNJ.

Art. 62 E vedada a inscricdo da mesma pratica em mais de uma categoria, sob pena de desclassificagdo da(s) primeira(s),
mantendo-se apenas a ultima.

Art. 7°A pratica apresentada devera possuir nomenclatura prépria e conter dados que comprovem aplicabilidade e resultados,
tais como numero de sessdes realizadas desde a implantagéo, pesquisas de opinido feitas com os(as) usuarios(as), quantidade de acordos
realizados, entre outros, nos termos do edital de regulamentagéo do Prémio, a ser publicado anualmente.

Art. 82 N3o serdo admitidas inscrigdes cujos conteudos sejam ideias, sugestbes, teses, monografias, estudos ou projetos em
desenvolvimento dos quais nédo seja possivel comprovar aplicabilidade e resultado.

Art. 9%As iniciativas poderao ser individuais ou coletivas, com a participagéo de outros profissionais ou instituicdes.

Secao Il

Da Admissao da Iniciativa

Art. 10. Serdo consideradas admitidas as iniciativas que preencherem os critérios minimos de admisséo previstos nos arts.
5%o0 99, sem prejuizo de outros que possam vir a ser estabelecidos pela Presidéncia do CNJ.

Art. 11. As iniciativas que ndo atenderem aos critérios de admisséo serédo devolvidas ao proponente e poderdo ser novamente
submetidas mediante a realizagéo dos ajustes considerados impeditivos para admisséao.

Paragrafo Unico. Ndo havendo ajuste e reenvio no prazo de 15 (quinze) dias, a iniciativa sera automaticamente excluida da
premiagao.

Secgao lll

Da Avaliagao Técnica da Pratica

Art. 12. As inciativas admitidas serdo encaminhadas para avaliagédo pela Comissao Avaliadora do Prémio € responsavel pela
analise das propostas e da outorga da premiagao.

Art. 13. A Comisséao Avaliadora do Prémio tera a seguinte composigao:

| — conselheiros(as) integrantes da Comissao Permanente de Solugdo Adequada de Conflitos;

Il — o(a) Secretario(a)-Geral do Conselho Nacional de Justicga;

Ill — o(a) Secretario(a) Especial de Programas, Pesquisas e Gestao Estratégica do Conselho Nacional de Justica.

Paragrafo unico. O(A) Presidente da Comissdo Permanente de Solugdo Adequada de Conflitos conduzira os trabalhos da
Comisséao Avaliadora.

Art. 14. A avaliacado e o julgamento das praticas descritas no art. 2%esta Portaria deveréo privilegiar os seguintes critérios:
| — eficiéncia: demonstragdo de que a pratica produz resultados utilizando os recursos de forma adequada;
Il — alcance social: capacidade da pratica de beneficiar o maior nimero de pessoas;

Il — inovacado: capacidade de provocar mudangas por meio da implantacdo de novas técnicas, metodologias e outras
estratégias criativas;

IV — replicabilidade: capacidade de permitir a replicagéo da experiéncia para outros 6rgéos;
V — satisfagédo dousuario: demonstragao da real melhoria dos processos, agdes a partir da implementagéo da pratica;

VI — desburocratizagéo: simplificagdo dos processos de trabalho em relagéo aos beneficios atingidos.

Secgao IV

Da Entrega e Publicagao



Art. 15. A entrega do Prémio Eficiéncia Tributaria ocorrera, preferencialmente, no més de fevereiro, na primeira sessao plenaria
do CNJ.

Art. 16. A experiéncia, a atividade, a agéo, o projeto ou o programa premiado(a) sera disponibilizado(a) no sitio eletrénico
do CNJ.

Paragrafo Unico. Os autores das praticas que concorrerem ao Prémio Eficiéncia Tributaria concordam automaticamente em
disponibiliza-las, na integra e de modo nao oneroso, ao CNJ, para fins de divulgagéo e implantagao pelo sistema de justica.

CAPITULO Ill
DISPOSIGOES FINAIS

Art. 17. Ao Prémio Eficiéncia Tributaria aplica-se, no que couber, a regulamentagao do Portal CNJ de Boas Praticas do Poder
Judiciario e do Prémio CNJ de Qualidade.

Art. 18. Os casos omissos serdo resolvidos pela Comissao Avaliadora do Prémio.

Art. 19. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagao.
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